
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 184384 - SP (2023/0255131-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MAGNO DE SOUZA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO DE JESUS MENEZES NAVARRO - SP224802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PLEITO DE RETIFICAÇÃO DE CÁLCULO DE PENA EXTINTA 
EM 2012. DESCABIMENTO. COISA JULGADA. PROPÓSITO DE GERAR 
UM "CRÉDITO DE REPRIMENDAS". AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O recorrente pretende a retificação do cálculo de pena extinta há mais de 
10 (dez) anos, sem que tenha havido qualquer recurso ou insurgência da 
defesa, devendo ser respeitada a coisa julgada. Não há qualquer 
constrangimento ilegal ou ameaça à liberdade de locomoção do paciente, 
sendo descabido o manejo do habeas corpus.

2. A alteração no cálculo da pena já extinta, nos moldes requeridos pela 
defesa, tem o nítido propósito de gerar um "crédito de reprimendas", o que é 
vedado no ordenamento jurídico brasileiro. Precedentes desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.    

 

 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 27 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
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Documento eletrônico VDA46446102 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 27/03/2025 14:27:25
Publicação no DJEN/CNJ de 31/03/2025. Código de Controle do Documento: d084c771-8b12-4b38-a00e-43498ea54b86



AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 184384 - SP (2023/0255131-0)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MAGNO DE SOUZA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO DE JESUS MENEZES NAVARRO - SP224802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. PLEITO DE RETIFICAÇÃO DE CÁLCULO DE PENA EXTINTA 
EM 2012. DESCABIMENTO. COISA JULGADA. PROPÓSITO DE GERAR 
UM "CRÉDITO DE REPRIMENDAS". AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O recorrente pretende a retificação do cálculo de pena extinta há mais de 
10 (dez) anos, sem que tenha havido qualquer recurso ou insurgência da 
defesa, devendo ser respeitada a coisa julgada. Não há qualquer 
constrangimento ilegal ou ameaça à liberdade de locomoção do paciente, 
sendo descabido o manejo do habeas corpus.

2. A alteração no cálculo da pena já extinta, nos moldes requeridos pela 
defesa, tem o nítido propósito de gerar um "crédito de reprimendas", o que é 
vedado no ordenamento jurídico brasileiro. Precedentes desta Corte.

3. Agravo regimental desprovido.    

 

 

 

 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por MAGNO DE SOUZA SANTOS 
contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao recurso 
ordinário em habeas corpus impetrado contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE SÃO PAULO que indeferiu pedido de retificação de cálculo de pena 
extinta em 2012.
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O agravante requer a reconsideração da decisão agravada, pugnando pelo 
conhecimento e provimento do recurso interposto (e-STJ fls. 173-198).

É o relatório.

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, o recurso não 
apresenta elementos capazes de desconstituir as premissas que embasaram a decisão 
impugnada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

Neste writ, a parte impetrante alega, em síntese, que a paciente tem direito à 
retificação de cálculo referente à pena extinta em 2012, objeto de condenação nos 
autos da Ação Penal nº 0001419-45.2006.8.26.0390.

No caso, não se verifica qualquer ilegalidade no acórdão.

Inicialmente, trata-se de pena em que houve extinção da punibilidade há 
mais de 10 (dez) anos, sem qualquer recurso ou manifestação da defesa, havendo 
coisa julgada.

Não há, pelo mesmo motivo, qualquer constrangimento ilegal ou ameaça à 
liberdade de locomoção do paciente, não sendo cabível o habeas corpus.

Por fim, a alteração de cálculo de pena já extinta, nos moldes requeridos 
pela defesa, tem o nítido objetivo de gerar um "crédito de reprimendas", algo vedado no 
ordenamento jurídico.

Neste sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DATA-BASE PARA FINS 
DE LIVRAMENTO CONDICIONAL. DATA DA ÚLTIMA PRISÃO. 
CONTABILIZAÇÃO DE PERÍODO DE PENA CUMPRIDO EM 2007 EM 
AÇÃO PENAL EXTINTA PELO RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. O entendimento firmado pelo acórdão recorrido está em consonância com 
a sedimentada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que a data 
da última prisão deve ser considerada para fins de concessão de novos 
benefícios no curso da execução.

2. "A jurisprudência desta Eg. Corte admite a detração do tempo de prisão 
processual ordenada em outro processo em que o sentenciado fora 
absolvido ou declarada a extinção de sua punibilidade, bem como na 
hipótese em que o tempo de custódia cautelar efetivado seja por crime 
anterior ao período pleiteado" (HC n. 299.060/RS, relator Ministro RIBEIRO 
DANTAS, Quinta Turma, julgado em 24/5/2016, DJe de 3/6/2016).
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3. No caso, ressai incontroverso dos autos que os fatos que ensejaram as 
penas em cumprimento foram posteriores ao período de prisão pela qual a 
defesa busca a detração, sendo inviável o acolhimento desta pretensão, sob 
pena de se criar um crédito de reprimendas, eximindo o agente de sanção 
por futuras violações da lei penal.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 794.951/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)

 
HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. DESCABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. DETRAÇÃO. 
DESCONTO DO PERÍODO DE PRISÃO PROCESSUAL ANTERIOR À 
PRÁTICA DOS DELITOS EM EXECUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

- O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de habeas 
corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No entanto, deve-se 
analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a possibilidade de se 
conceder a ordem de ofício, em razão da existência de eventual coação 
ilegal.

- Ressai incontroverso dos autos que os fatos que ensejaram as penas em 
cumprimento foram posteriores ao período de prisão preventiva pela qual se 
busca a detração.

- Não é possível considerar para efeito de detração período de prisão 
provisória anterior ao crime em que ensejou a condenação, sob pena de se 
criar um crédito de reprimendas, eximindo o agente de sanção por futuras 
violações da lei penal.

Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 314.118/RS, relator Ministro Ericson Maranho (Desembargador 
Convocado do TJ/SP), Sexta Turma, julgado em 17/11/2015, DJe de 
2/12/2015.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no RHC 184.384 / SP
Número Registro: 2023/0255131-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00063654720178260496 20191381620238260000 70005714620098260482 20230000171288 
20230000405949 63654720178260496

Sessão Virtual de 20/03/2025 a 26/03/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MAGNO DE SOUZA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO DE JESUS MENEZES NAVARRO - SP224802
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - PARTE GERAL - EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE - 
INDULTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAGNO DE SOUZA SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : THIAGO DE JESUS MENEZES NAVARRO - SP224802
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
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Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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